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DO PODER LEG ISLATIVQ 

LEI NQ 6.682, de 27 de agosto de 979. 
Dispõe sobre a denominação de vtas 
e estações termtnai:s do Plano Nado 
nal de·Ytação, e dâ outras prqvtdê:[ 
cias. 

O PR-E S l D ENTE D A R E P O 8 LI C A

Faç.o ,sáber que o Congresso Nacional decreta e eu sanci: orio a 
seguinte Lei: 

Art. 19 - As estações terminais, obras-de-arte 
ou trechos de via do s.i-stema nacional de transporte terão a d� 
nominação das localidades em que �e encontrem, cruzem ou inter 
liguem�consoante a nomen�latura estabelecida pelo Plano Nacio 
nal de Vi ação. 

. Parágr-afo iínico -Na execução do disposto neste 
artigo será ouvido, previamente, em cada caso, o õrgão adminis 
trati vo competente .. 

Art. 29 - Mediante lei especial, e observada a 
regra estabelecida no ar-figo anterior, uma estação terminal, 
obra-de-arte ou trecho de via poderá ter, supletivamente, •a de 
s.i gnação de um fato hi stõri co ou de nome de pessoa feleci d-;;_
que-haja prestado relevante serviço ã Nação ou ã Humanidade.

Art. 39 - São mant.idas as denominaç9es de est� 
ções terminais, obras-de-árte e trechos de via aprovadas por 
lei. 

Art. 49 - O Poder Executivo regulamentarã esta 
Lei no prazo de noventa dias, estabelecendo, inclusive, o iní 
cio de sua_ execução. 

Art. 5Q - Esta Lei entrarã em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 6Q - Revõgam-se as disposições em contrã, 
ri o. 

Brasília, em 27 de agosto de 1 979; 
1'589 da Independência e 919 da Republica. 

JOÃO FIGUEIREDO 

Eliseu Reaende 

LE.I NQ 6,683 , de 28 de agosto de l 9'79. 

Concede anistia e dã outras provj_ 
dências. 

O � R E S I D E N T E D A R E P O B L I C A 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

Art. lQ - t concedida anisti-a a todos quantos, 
no pe rio do compreendi do entre 2 de setembro de 196·1 e 15 de 
agosto de 1979, COl)leteram crimes políticos ou conexos com es 
tes, crimes eleitorais, aos que tiveram seus direitos politj_ 
cos suspensos e aos servidores da Admi.n.istraçã.o Direta e :Indj_ 
reta, de Fundações vinculadas ao Poder Publico, aos servidores 
dos Poderes.L_egislativo e Judiciãrio, aos militares e ao.s di 
ri gentes e representantes sindicais, punidos com fundamento em 
Atos Institucionais e Complementares- (VETADO). 

§ lQ - Consideram-se conexos, para efeito des
te artigo, os crimes de qualque-r natureza relac'ionados com cri 
mes políticos ou praticados por motivação política. 

§ 29 � Excetuam_-se dt>s beneficios da anistia os
que foram condenados pela prática de crimes de te.rrorismo, as 
salto, seqlle�tro e atentado pessoal. 

§ 3Q - Terã direi to ã reversão ao Serviço Püblj_
co a esposa do militar demitido por Ato Inst.itucional, que foi 
obrigada a pedir_exoneração do respectivo cargo, para poder 
habilitar-se ao montepio militar, obedecidas as exigências do 
art. 3Q. 

Art. 2Q - Os servidores civis e militares demi 
tidos, postos em disponibil idade, aposentados,transferidos p� 
ra a reserva ou reformados, poderão, nos cento e vinte dias se 
guintes ã publicação desta Lei, requerer o seu retorno ou re 
ver,ib ao serviço ativo: 

I - se servidor civ•il ou militar, ao respectj_ 
vo Ministro de Estado; 

II - se servidor .da Câmara dos Deputados, do S� 
nado Federal, de Assembléia Legi.slativa e de Câmara Municipal, 
aos. respectivos Presidentes; 



Art. 69 -

na linha reta, ou na col

rã requerer a declaração

em atividades políticas,

Lei, desaparecida do seu

por mais de 1 (um) ano.

O cOnjuge, qualquer parente,ou afim,

ateral, ou o Ministério Público, pode

de auséncia de pessoa que, envolvida

'esteja, afã a data de vigência desta

domicilio, sem que dela haja noticias
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ASSINATURAS
REPÁETIC0118 PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Senteatral 	 Cri ' 680,00 Semestral 	 Cri 440,00
Anual 	 	 . Cr* 1.160,00 Anual 	 Cr$ 800,00

EXTERIOR	 EXTERIOR

Anual 	 Cri 1.660,00 Anual 	 Cri 1.400,00

PORTE AÉREO
A ser contratado imparadammite com. Delegacia Racional da E.C.T.

(Emproas Brimileira da Correio. • Telégrafo.) em Brasília

NUMERO AVULSO
•• O preso do admiro avulso figura na última página da cada exemplar.
• O mico do enampliir atrasado uni acrescido de Cr$ 0,60 por ano, es de exercício. anteriores.

AS EDIÇÕES DO DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL
ACHAM-SE A VENDA:

NA SEDE DO DIN
Setor de Indústrias Gráficas, Quadra 6- Lote 800

NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO
Sede: Avenida Rodrigues Alves, 1
Posto I -- Ministério da Fazenda

Posto II — Pallc,io da Justiça, 3.* pavimento - Corredor D - sala, 311
ATENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE 'REEMBOLSO POSTAL

III - se servidor do Poder Judiciário, ao Presi
dente do respectivo Tribunal;

IV - se servidor de Estado, do Distrito Federal,

de TerritErio ou de Município, ao Governador ou Prefeito.

Parágrafo único - A decisão, nos requerimentos

de ex-integrantes das Polícias Militares ou dos Corpos de Bom.

beiros; será precedida de parecer de comissões presididas pe
los respectivos Comandantes.

Art. 39 - O retorno ou a reversão ao serviço

ativo somente será deferido para o mesmo cargo ou emprego, pos

to ou graduaç-áo que o servidor, civil ou militar, ocupava na

data de seu afastamento, condicionado, necessariamente,á exis
tência de vaga e ao interesse da Administração.

§ 19 - Os requerimentos serão processados e ins

truidos por comissões especialmente designadas pela autorida

de á qual caiba apreciá-los.

§ 29 - O despacho decis5rio será proferido nos

•cento e oitenta dias seguintes ao recebimento do pedido.

§ 39 - No caso de deferimento, o servidor civil
será incluído em Quadro Suplementar e o militar de acordo com

o que estabelecer o Decreto a que se refere o art. 13 desta
Lei.

§ 49 - O retorno e a reversão ao serviço ativo
não serão permitidos se o afastamento tiver sido motivado por
improbidade do servidor.

§ 59 - Se o destinatário da anistia houver fa

lecido, fica garantido aos seus dependentes o direito ás van

tagens que lhe seriam devidas se estivesse vivo na data da en
trada em vigor da presente Lei.

Art. 49 - Os servidores que,-no prazo fixado no
art. 29, não requererem o retorno ou a reversão à- atividade ou
tiverem seu pedido indeferido, serão considerados aposentados,

transferidos para a reserva ou reformados, contando-se o tem

po de afastamento do serviço ativo para efeito de cálculo de
proventos da inatividade ou da pensão.

9 , Horário da Redação
O Setor de Redação funciona, para atendimento do público, das 11 às 17 horas.

• Dos Originais	 •

As Repartições Públicas deverão entregar no Serviço de Comunicações do De-
partamento de Imprensa Nacional, até às 17 horas, o expediente destinado à pu-
blicação.

-- Os originais para publicação, devidamente autenticados, deverão ser dati-
lografados diretamente, em espaço dois, em papel acetinado ou apergaminhado,
medindo no máximo 22 x 33 cm, sem emendas ou rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a critério do D.I.N.

— Os originais encaminhados à publicação não serão restituídos ás partes,
ainda que não publicados.

• Reclamações
As reclamações pertinentes à matéria retribuída, nos casos de erro ou omis-

são, deverão ser formuladas por escrito ao Setor de Redação, até o quinto dia útil
subseqtiente à publicação.
• Assinaturas
• As assinaturas para o exterior serão anuais.

— As assinaturas vencidas serão suspensas sem prévio aviso.
-- Para evitar interrupção na remessa dos órgãos oficiais, a renovação de as-

sinatura deve ser solicitada com trinta (30) dias de antecedência.
— As assinaturas das Repartições Públicas serão anuais e deverão ser reno-

vadas até 31 de março.
— Os Suplementos às edições dos órgãos oficiais só serão remetidos aos assi-

nantes que solicitarem no ato da assinatura
— Os pedidos de assinatura de servidores devem ser encaminhados com com-

provante de sua situação funcional.
• Remessa de Valores.

A remessa de valores. deverá ser feita mediante Ordem de Pagamento por cheque, Pa
-gável em Brasília," a favor do Departafnento de Imprensa Nacional , acompanhada de es-

clarecimento quanto à sua aplicação.

Art. 59 - Nos casos em que a aplicação do arti
go anterior acarretar proventos em total inferior á importãn

cia percebida, a titulo de pensão, pela família do servidor,

será garantido a este o pagamento da diferença respectiva co
mo vantagem individual.

§ 19 - Na petição, o requerente, exibindo a pro

va de sua legitimidade, oferece-rã rol de, no mínimo, 3 (três)
testemunhas e . os documentos relativos ao desaparecimento, se
existentes.

§ 29 - O juiz designará audiência, que, na pre
sença do 6rgão do Ministério Público, será realizada nos 10

(dez) dias seguintes ao da apresentação do requerimento e pro



Brasilia, em 28 de	 agosto
1589 da Independincia e 919 da República.

JOÃO FIGUEIREDO

Petrdnio Portella

Maximiano Fonseca

Walter Pires

R. S. Guerreiro

Karlos Rischbieter

Eliseu Resende

Angelo Amaury Stabil°

E. Portella

Murillo Macédo

Délio Jardim de Mattos

Mário Augusto de Castro Lima

João Camilo Penna

Casar Cale Pilho

Mário David Andreazza

H. C. Mattos

Jair Soares

Danilo Venturini

Golbery do Couto e Silva

Octávio Aguiar de Medeiros

Samuel Augusto Alves Corrêa

Delfim Netto

Said Parhat

Hélio Beltrão

de 1 979-;

LEI N9 6.674 - DE 05 DE JULHO DE . 1979.
Autoriza o Poder Executivo a instituir a Fundação Universidade Fe
deral de Mato Grosso do Sul, em obediábcia ao disposto no art. 39
da Lei Complementar n9 31, de 11 de outubro de 1977.

(PUBLICADA NO DIARro OFICIAL DE 05 DE JULHO DE 1979)

R ETIFICAÇA O 

Parígrafo ünico - O disposto neste artigo apli
.ca-se aos dependentes do anistiado.

Terça-feira 26	 DUM OFICIAL (Seção 1 — Parto I)
ferir, tanto que concitada a instrução, no prazo máximo de 5
_(cinco) dias, sentença, da qual, se concessiva do pedido, não
caberá recurso. rio.
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Art. 1.5 - Revogam-se as disposiçiies em contra

§ 39 - Se os documentos apresentados pelo regue
rente constituirem prova suficiente do desaparecimemto, ojuiz,
ouvido o Ministírio Público em 24 (vinte e quatro) horas, pro
feri rã, no prazo de 5 (cinco) dias e ind e p endentemente de au
diência, sentença, da qual, se concessiva, nãocaberã recurso.

§ 49 - Depois de averbada no registro civil, a .
sentença que declarar a ' ausincia gera a presunção de morte do
desaparecido, para os fins de dissolução do casamento e de
abertura de sucessão definitiva.

Art. 79 - concedida anistia, aos empregados
das empresas privadas que, por motivo departicipação em greve
ou- em quaisquer movimentos reivindicat5rios ou de reclamação
de direitos regidos pela legislação social, hajam sido despe
didos do trabalho, ou destituidos de cargos administrativos ou
de representação- sindical-.

Art. 89 São anistiados, em relação às infra
Oes e penalidades decorrentes do não cumprimento das obriga
çoes do serviço militar, os que, à época do recrutamento, se
encontravam, por niottvos politicos, exilados ou impossibilita
dos de se apresentarem.

Art. 99 - Terão os beneftcios da anistia os di
rigentes e re p resentantes sindicais' punidos pelos Atos a que

. se refere o art. 19, ou que tenham sofrido punições discipli
'nares ~incorrido em faltas ao.servico naquele pertodo,desde
que não excedentes de 30 (trinta) dias, bem 'como os estudan
tes,

Art. 10 - Aos servidores civis e militares rea
p roveitadot, nos termos do art. 29, seri contado 'O tempo -de

.afastamento do serviço ativo, respeitado o disposto no art.

Art. 11 - Esta Lei, além dos direitos nela ex_
pressos, não gera quaisquer Outros, inclusive aqueles releti
-vos a vencimentos, soldos, saIírios, proventps, restituições,
atrasados, indenizeções, promoções Ou ressarcimentos,

Art. 12 - Os anistiados que se Inscreveram
partido politico legalmente constituTdo poderão votare ser
tados'nas convenções partidírias	 te realizarem no prazo
1 (-um) ano a partir da vtgincia desta Lei.

em
vo
de

Na Página 9.413, la. coluna, no parágrafo único do artigo 13,

ONDE SE LÊ:

aplicando-se, quanto ao pessoal, as normas p revistas nos §§ 19
e 24 do art. 11 desta Lei.

Art. 13 - O Poder Executivo, dentro de30 (trin
ta) dias, baixarí decreto re g ulamentando esta Lei.

LEIA-SE:

... a p licando-se, quanto ao pessoal, as normas p revistas nos §§ 14
e 29 do art. 12 desta Lei.

Art. 14 - Esta Lei entrará em vigor na data de
soa publioação.




